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que, no processo comum (tribunal singular), n.º 391/01.6TAGDM,
pendente neste Tribunal contra a arguida Dina Carmo Silva Lopes,
filha de Júlio Correia Lopes e de Maria de Jesus e Silva, natural da
Figueira da Foz, São Julião da Figueira da Foz, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 21 de Julho de 1973, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10106076, com domicílio na Rua das Flores, 12,
3780-222 Anadia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 28 de Novembro de 2000, por despacho de 15 de Maio
de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por a arguida ter
prestado termo de identidade e residência.

17 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Manuela Sousa. —
A Escrivã-Adjunta, Celeste Mesquita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA

Anúncio n.º 3910-EV/2007

A Dr.ª Joana Vieira, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Grândola, faz saber que no processo sumário (artigo 381.º
dCPP) n.º 304/02.8GTBJA, pendente neste Tribunal contra o arguido
Elias Floriano Sousa, filho de José Floriano Filho e de Maria da Penha
Floriano, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
29 de Outubro de 1969, casado, ladrilhador, titular do passaporte
n.º Ck565615, com domicílio na Rua Almeida Garrett, 4, 1.º, Pêra,
8365 Pêra, o qual foi condenado por sentença transitada em julgado
a 12 de Dezembro de 2002, pela prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Novembro de 2002,
por despacho de 27 de Março de 2007, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por detenção do arguido.

7 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Joana Vieira. — A Escrivã-
-Adjunta, Sara Parreira.

Anúncio n.º 3910-EX/2007

A Dr.ª Joana Vieira, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Grândola, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 12/05.8GTBJA, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Ezequiel Furtado da Cruz, filho de Ricardo Moreira da Cruz e de Celeste
Furtado, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nas-
cido em 14 de Janeiro de 1973, titular do passaporte n.º IO65401,
titular da identificação fiscal n.º 236371525, com domicílio na Rua
Bordalo Pinheiro, banda 4, lote 29, 4 E e R, Teixeira Duarte, 2835
Vale da Amoreira, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, conjugado
com os artigos. 121.º e seguintes do Código da Estrada, praticado em
2 de Janeiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Abril
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Joana Vieira. — O Es-
crivão Auxiliar, Nuno Costa.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.º 3910-EZ/2007

O Dr. Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 125/03.0IDGRD, pendente neste Tribu-

nal contra o arguido João Luís Fernandes Dias, filho de João Brigas
Dias e de Ernestina Augusta Fernandes Dias, natural de Angola, nas-
cido em 1 de Junho de 1970, divorciado, titular da identificação fiscal
n.º 197172792, titular do bilhete de identidade n.º 9295605, com
domicílio na Rua 5 de Outubro, lote 6, cave E, 6300 Guarda, por se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança
fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90
e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Maio de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a passagem imediata
de mandados detenção com vista à sujeição do arguido à medida de
coacção de termo de identidade e residência, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, registos a seu
favor ou certidões em qualquer repartição pública e, nomeadamente,
cartórios notariais, conservatórias ou repartições da fazenda pública,
proibição da obtenção/renovação de passaporte, bilhete de identidade
ou carta de condução e a proibição de obtenção de cheques.

21 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos Santos
Marques. — O Escrivão Auxiliar, Joaquim Francisco da Costa Monteiro.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Anúncio n.º 3910-FA/2007

A Dr.ª Olga Maciel, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 225/99.0JAGRD-A, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Fausto Manuel de Sousa Almeida, filho de José Beirão de Almeida
e de Maria do Céu de Sousa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
25 de Janeiro de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9540499, com domicílio na Rua da Fraternidade, 5, 1.º-B, Monte
Abraão, 2745 Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime
de tráfico de quantidades diminutas e de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
praticado em 27 de Junho de 1999, por despacho de 25 de Setembro
de 2006, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por termo de identi-
dade e residência.

25 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Olga Maciel. —
O Escrivão-Adjunto, João Luís Rodrigues.

Anúncio n.º 3910-FB/2007

A Dr.ª Olga Maciel, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 415/97.0JAGRD, pendente neste Tribunal contra o arguido
Carlos Alberto Silva Ferreira, filho de Agostinho Ferreira e de Cidalina
Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Setembro de
1966, casado, padeiro, titular do bilhete de identidade n.º 10140886,
com domicílio na Estabelecimento Prisional de Portimão, Rua Prof.
Montalvão Marques, 8500-722 Portimão, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, em referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código
Penal, em referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, pratica-
do em 10 de Outubro de 1997. Por despacho de 14 de Maio de 2007,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

14 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Olga Maciel. —
O Escrivão Auxiliar, Carlos Morgado.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 3910-FC/2007

O Dr. Paulo Jorge Machado Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no
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processo comum (tribunal singular), n.º 289/96.8TBGMR (antigo
n.º 450/96), pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos António
Vilhena Metelo Seixas, filho de Carlos Custódio Metelo Almeida e de
Maria Raquel Vilhena Alencoão Bordalo Metelo Seixas, natural de
Pinhel, Pinhel, Pinhel, nascido em 29 de Abril de 1957, divorciado,
pasteleiro titular da identificação fiscal n.º 161686796, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4126956, com domicílio na Av. D. João IV,
574, 3.º esquerdo, S. Sebastião, 4800 Guimarães, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na forma continuada, com referência
ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto (Decreto-Lei n.º 48/95)
(os dois primeiros cheques foram emitidos na vigência do Código Penal
de 1982), praticado em 21 de Junho de 1995, por despacho de 9 de
Março de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter
sido detido e ter prestado termo de identidade e residência).

13 de Março de 2007.— O Juiz de Direito, Paulo Jorge Machado
Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Amadeu José Couteiro de Moura.

Anúncio n.º 3910-FD/2007

O Dr. José Silva Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 417/97.6TBGMR (Antigo n.º 838/97),
pendente neste Tribunal contra o arguido Antonino Ferreira Silva,
filho de Adérito Lopes da Silva e de Noémia Ferreira de Carvalho,
natural de Fafe, Fafe, Fafe, de nacionalidade portuguesa, nascido em
24 de Maio de 1953, divorciado, profissão, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2997481, com domicílio na Praça Mártires do Fascismo,
35, 4820 Fafe, por se encontrar acusado da prática de um crime, de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 22 de Novembro de 1996, por
despacho de 26 de Março de 2007, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por o arguido se ter apresentado e ter prestado termo de iden-
tidade e residência).

27 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, José Silva Lopes. —
O Escrivão-Adjunto, Amadeu José Couteiro de Moura.

Anúncio n.º 3910-FE/2007

O Dr. José Silva Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 505/06.0GCGMR, pendente neste Tribunal
contra o arguido Sérgio Joaquim da Silva Freitas, filho de Francisco
Maia de Freitas e de Rosa Gomes da Silva, natural de, Guimarães,
Briteiros, Santa Leocádia, Guimarães, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 5 de Julho de 1989, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 13743104, com domicílio na Rua de Real-Briteiros, Santo
Estevão, Guimarães, 4800 Guimarães, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 29 de Agosto de 200 foi o mesmo declarado contumaz, em
30 de Abril de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, José Silva Lopes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel de Matos Branco.

Anúncio n.º 3910-FF/2007

O Dr. José Silva Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 377/05.1IDBRG, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Ilídio Pacheco Ribeiro de Abreu, filho de
Jerónimo Ribeiro de Abreu e de Maria do Carmo da Costa Pacheco,

natural de Oliveira do Castelo, Guimarães, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 21 de Janeiro de 1951, casado, titular da identificação
fiscal n.º 127885390, titular do bilhete de identidade n.º 2865764,
licença de condução n.º P-177205, com domicílio no lugar do Barreiro,
Selho, S Jorge, 4800 Guimarães, por se encontrar acusado da prática
de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelos
artigos 105.º, n.os 1, 4 e 7 do RGIT, aprovado pela Lei n.º 15/2001,
de 5 de Junho e 30.º, n.º 2 do Código Penal, praticado em 11 de Agosto
de 2003 foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Maio de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete
de identidade, passaporte ou carta de condução e a proibição de obter
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos, repartições de
finanças, serviço de identificação civil e criminal, governos civis, car-
tórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

16 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, José Silva Lopes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel de Matos Branco.

Anúncio n.º 3910-FG/2007

O Dr. José Silva Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 377/05.1IDBRG, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rizio — Indústria de Solas, L.da, titular da identifi-
cação fiscal n.º 504276603, com domicílio no lugar do Barreiro,
Pevidém, Guimarães, 4810-481 Guimarães, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelos artigos 105.º, n.os 1, 4 e 7 do RGIT, aprovado pela Lei n.º 15/
2001, de 5 de Junho e 30.º, n.º 2, do Código Penal e artigo 7.º, n.º 1,
do RGIT, praticado em 11 de Agosto de 2003 foi o mesmo declarado
contumaz, em 14 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a suspen-
são imediata dos ulteriores termos do processo até que a arguida se
apresente em juízo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do mesmo código e a proibição da arguida obter
ou renovar quaisquer documentos, certidões ou registos junto das auto-
ridades ou repartições públicas e, designadamente, livrete e/ou título
de registo de propriedade veículos automóveis e embarcações, do-
cumentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
de registo civil, comercial, predial e de automóveis.

16 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, José Silva Lopes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel de Matos Branco.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 3910-FH/2007

A Dr.ª Ana Cristina Oliveira Neto, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 653/01.2PBGMR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Marco Rafael Cardoso da
Silva, filho de José Loureiro da Silva e de Maria Leonarda Ribeiro
Cardoso, natural de Azurém, Guimarães, nascido em 16 de Julho de
1982, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12610326, com
domicílio na Urb. Conceição, bloco C, casa G, entrada 107, 212, 4800
Guimarães, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, alínea d), n.º 1, do Código Penal,
praticado em 7 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 19 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,




